
 
 TERMO DE REFERÊNCIA  LEI 14.133/21 

COMPRAS  CONTRATAÇÃO DIRETA 
Processo Administrativo n. 254/2024 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII  da Lei n. 
14.133/2021). 

 
1.1. Contratação de Empresa Especializada em fornecimento de 

FARDAMENTO COMPLETO, para atender os agentes da POLÍCIA 
LEGISLATIVA, lotados na Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.  

 
ITEM LOTE CÓDIGO MATERIAL QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL

 
1 

  
 
605160 
 

BOTAS COTURNO PRETO 
(CANO MÉDIO, COM ZÍPER E 
PROTEÇÃO 
ANTIDERRAPANTE EM 
COURO); 
TAMANHOS: 1 Nº43 e 2 Nº 41. 

    
 

03 

 
 
R$ 179,60 

 
 
R$ 538,80

 
 
 

2 
 

  
 
 

10030 

FARDAS CONTENDO: 
 
CALÇA MASCULINA TÁTICAS A 
COR PRETO (RIP STOP, 
ACOLCHOADA, BOLSOS NA 
PARTE DE TRÁS E NAS PERNAS;( 
2 Nº 40;2 Nº 44; 2 Nº 46). 

 
 

 
        06 

 
 
 
R$ 152,93 
 

 
 
  
R$ 917,58
 
 

 
CAMISAS MASCULINAS NA COR 
PRETO, 100% POLIÉSTER, 
MANGA CURTA, COM BRASÃO 
BORDADO DA CÂMARA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO DA ALDEIA. (4 Nº GG; 
2 Nº P). 

 
 

06 

 
 
R$ 64,30 

 
 
R$ 385,80



GANDOLAS NA COR PRETO, (RIP 
STOP, ACOLCHOADA, MANGA 
CURTA ACOLCHOADA, BOLSO 
FRONTAL LADO ESQUERDO E 
DIREITO NA ALTURA DO PEITO, 
COM BRASÃO BORDADO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO DA ALDEIA, COM VELCRO 
ADESIVO CONTENDO O NOME E 
TIPO SANGUÍNEO DO AGENTE. 
(QUANTIDADE 06) COM PATCH 
EMBORRACHADO/BORDADO 
TARJA PERSONALIZADO 

MEDIDA DE 10X20CM TJ42 
COSTA. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 
R$ 189,19 

 
 
 
 
R$ 1.135,14

 
CINTO TÁTICO TIPO MILITAR 
COM FIVELA DE ENGATE RÁPIDO.  
(QUANTIDADE 03). 

 
03 

 
R$ 72,93 

 
R$ 218,79

    TOTAL: R$ 3.196,11

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
emissão do empenho na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.196,11 (três mil, cento e 
noventa e seis reais e onze centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, b , da Lei nº 14.133/2021).  

 

3.1 A aquisição de FARDAMENTO COMPLETO é de suma importância para 
atender os agentes de segurança lotados na Câmara Municipal de São Pedro 
da Aldeia para que estejam sempre bem apresentáveis. 



3.2 A última aquisição de uniformes profissionais para os servidores que exercem 
as funções de polícia legislativa da Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia, 
ocorreu em 2017, passado 7 (sete) anos desde o último fornecimento de 
uniformes. 

3.3 Os tecidos de qualidade possuem um tempo de vida, porém, com as lavagens 
e uso, é normal que o uniforme desbote e percam brilho e qualidade, uma vez 
que se tratam de vestimentas utilizadas todos os dias de trabalho, o que 
registra um desgaste maior que roupas normais. 

3.1 As quantidades a serem contratadas foram baseadas na necessidade desta 
Casa de Leis, tendo como base as demandas registradas no sistema interno do 
Almoxarifado e também no Plano de Contratações Anual. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, c , e art. 40, 
§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

4.1 A solução para Contratação de Empresa Especializada em Fornecimento 
de Fardamento, se dará através de Compra Direta, considerando que a 
quantidade ínfima necessária para atender as demandas desta Casa de Leis, 
se enquadra dentro dos limites legais.  

4.2 O desgaste natural sofrido pelas peças do uniforme provocado pelo uso 
excessivo e as lavagens ao longo do tempo, abreviam a vida útil das peças 
impossibilitando a continuidade de sua utilização. 

4.3 Os uniformes são itens de vestimenta muito comuns nas empresas. Quando 
falamos em uniformes profissionais, estamos nos referindo a um tipo de 
roupa que pode fazer toda a diferença no dia a dia de trabalho de alguns 
profissionais. 

4.4 Assim, existem diversos setores dos entes públicos que utilizam uniformes 
profissionais. Eles ajudam a identificar os empregados do ente federativo, 
padronizar, proteger os usuários e transmitir uma identidade visual 
adequada do órgão público. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d , da Lei nº 14.133/21 
 

5.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
  

5.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
5.1.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas; 
5.1.3 Por se tratar de contratação sem complexidade e vultuosidade, 

não compromete o cumprimento das obrigações; 
5.1.4  A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como 

regra, representa um valor agregado às propostas, passando para 



a administração o custo dessa exigência, indo de encontro a 
economicidade da contratação;

5.1.5 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado 
classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 
apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua 
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 

5.1.6 Serão exigidas amostras de todos as peças de uniformes descritas 
no item 1.1, para verificação de qualidade, a ser realizada pelo 
Responsável do setor, quanto as especificações exigidas. 

5.1.7 As amostras poderão ser entregues na Câmara Municipal de São 
Pedro da Aldeia, endereço Rua Hermógenes Freire da Costa, 
nº:179, Centro, São Pedro da Aldeia/RJ, CEP: 28941-110, no prazo 
limite de 07 (sete) dias úteis após a solicitação, sendo total 
responsabilidade da empresa o envio e por eventual atraso na 
entrega. 

5.1.8 As amostras poderão ser encaminhadas pelos Correios ou 
transportadora, ocasião em que deverão ser observados o prazo 
de 7 (sete) dias úteis para a entrega, sendo irrelevante a data da 
postagem. 

5.1.9 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo 
o prazo. 

5.1.10 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

5.1.11 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 
aceitabilidade: 

5.1.11.1 Conformidade do tipo do tecido/forro/aviamentos 
com o previsto neste Termo de Referência; 

5.1.11.2 Acabamento, qualidade, costura e passadoria das 
peças; 

5.1.11.3 Cores dos tecidos; 
5.1.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 
5.1.13 Os exemplares colocados à disposição da administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

5.1.14 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 



15 (quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
administração, sem direito a ressarcimento. 

5.1.15 Os interessados deverão colocar à disposição da administração 
todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, conservação e instruções 
de lavagem. 

 
6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

II, da Lei nº 14.133/2021). 
 

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados da ordem de 
compra, em remessa única. 

6.2 Os bens deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, no horário das 9h às 
17h, na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de São Pedro da 
Aldeia, acompanhado de nota fiscal.  
 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO , da Lei nº 
14.133/21) 

 

7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 

7.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

7.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.1.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

7.1.6 O Contratante poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 



7.1.7 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 
órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto o disposto neste item. 

8.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 

8.2.1 não produzir os resultados acordados, 
8.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 
8.2.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de 

outro mecanismo para a avaliação da prestação dos serviços. 
 

Do recebimento 
 
8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 
14.133). 

8.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

8.6 O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato;  



8.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

8.8 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 

8.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

8.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

8.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

8.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 



8.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 
o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

8.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.12.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.12.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a 
solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.12.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

Liquidação 

8.13 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.14 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.15.1 o prazo de validade; 

8.15.2 a data da emissão;  

8.15.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.15.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.15.5 o valor a pagar; e  

8.15.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.16  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 



sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

8.17  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.18 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 
26 DE ABRIL DE 2018). 

8.19 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

8.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

8.23 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.24 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 



Forma de pagamento 

8.25 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

8.27 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

8.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.28 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 
9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

 
 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n. º 
14.133/2021, com valor atualizado pelo DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2022. 

9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, 
tais como:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas  CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 

9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 



9.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação. 

9.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

9.13 Habilitação Jurídica:  

9.13.1 Os requisitos de habilitação jurídica deverão ser exigidos em 
conformidade com a natureza da futura contratada: 

9.13.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.13.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.13.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 



9.14 Ato de autorização para o exercício da atividade de compatível com o objeto 
contratado. 

9.15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitações fiscal, social e trabalhista 
 

9.15.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

9.15.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.15.3 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

9.15.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.15.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.15.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

9.15.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 



 
10 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 
 

10.1.1  33.90.39.99.00   Serviços de Terceiros  Pessoa Jurídica. 
 

 
São Pedro da Aldeia, 05 de dezembro de 2024. 

 
        

ROBERTA FONSECA PEREIRA 
Setor de Compras e Planejamento de Licitações 

Mat. 1607/COM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


